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PRAZOS E RECOLHIMENTOS DO ICMS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 11/07/2000
Deixar de pagar o imposto que se deve, adiar para pagar mais tarde, dar preferência a liquidar obrigações como o ordenado dos empregados e as contas dos fornecedores, tem sido uma opção para apreciável número de empresas.
Uma simples análise dos balanços de algumas casas comerciais, indústrias e prestadoras de serviços evidência essa dura realidade.
As referidas mantêm-se em dia com os seus funcionários, com as contas a pagar derivadas de compras, com as despesas de água, luz telefone etc. mas, em atraso com o Estado .

Tudo se deriva não só de uma hierarquia de prioridades que o contribuinte elege, mas, sobretudo, de uma legislação incompetente em face das necessidades do sistema produtivo.
Ou seja, o Estado tem-se preocupado mais com as suas finanças do que com a sobrevivência dos que sustentam o próprio orçamento.
Essa realidade fez de nosso sistema tributário um conjunto de injustiças e levou a um sem número de inadimplências com o tesouro.
É freqüente ver-se, quer nas áreas federais, quer estaduais, quer nas da previdência, concessões para liquidar dívidas, como recentemente ocorreu.
Tais acontecimentos são evidências que visam a corrigir efeitos onde a grande causa é o mau sistema tributário.
Quando a relação entre o Poder e o povo não é a de um recíproco respeito, as coisas tendem a andar muito mal.
São freqüentes as manifestações de desagrado e não haveria razão de falar-se em reforma se tudo estivesse muito bem.
Quem tem protestado, todavia, não tem sido apenas o contribuinte, mas, inclusive os próprios auditores da Fazenda e que se sentem injustiçados e também defronte a uma legislação que não atende aos interesses gerais.
Muitas são as falhas técnicas, mas, algumas de maior impacto.
O caso do ICMS, além de muitas outras lacunas que reclamam uma reforma de base, inclui a que respeita ao impacto financeiro .

Refiro-me ao que ocorre com o recolhimento.
O empresário, mesmo vendendo para receber a prazo é obrigado, logo a seguir, a recolher o tributo fruto da operação.
Portanto, antes de ter o dinheiro para cumprir suas obrigações ele é forçado a desembolsar.
Muitos usam do expediente de postergar, com redução de volume de vendas, ou seja, constituindo o famoso “Caixa dois”.
Outros, sem possibilidade de utilizar-se de tal expediente, simulam compras para possuir compensações.
Outros, ainda, e, simplesmente, de nada disto se socorrem, mas, simplesmente, deixam de recolher o tributo devido.
Meu convívio intenso com centenas de empresas tem-me mostrado as realidades referidas.
Em todas essas situações, a posição é deveras incômoda, tanto para o contribuinte, como para o próprio Estado.
Tudo se resolveria com a maior simplicidade, todavia, se houvesse um dispositivo legal que só obrigasse o recolhimento na medida em que as vendas efetivamente se realizassem em dinheiro.
Ou seja, logo que o cliente liquidasse as duplicatas o imposto deveria ser recolhido.
Nada mais justo e honesto do que isto.
É irracional, entendo, e, se não tanto, pelo menos injusto, exigir-se um tributo de algo do qual não se dispõe à disponibilidade para pagar, mas, do caso do ICMS esta só se efetiva quando as vendas se realizam em dinheiro.
É absolutamente lógico que o orçamento de um Estado possa nutrir-se das contribuições, mas, o é, também, que aquele só exija de acordo com a possibilidade de cada um.
Em uma fase em que a política econômica tornou o crédito bancário um instrumento de especulação e agiotagem, sem apoio real à produção, é necessário que o próprio Estado, que sonega essa fonte de capital, possa, pelo menos, financiar o próprio tributo que vai arrecadar.
Enquanto em países desenvolvidos o crédito bancário é um instrumento de produção, em nosso país ele é fonte de extorsão, de uma agiotagem oficializada e vergonhosa para todos nós, com franco desrespeito à própria diretriz constitucional.
Se fosse acessível o dinheiro em bancos, ainda seria viável que o empresário buscasse financiamento para pagar tributos, mas, entre nós isto é impossível.
O caminho, então, aquele que me parece justo, será o do Estado reconhecer que não deve exigir uma evasão de capitais antes que esses não retornem, como um ingresso no fluxo de caixa das empresas.
Embora as coisas não se passem como o que seria ideal, resta-nos, todavia a esperança de que possam vir a ser.
